
 

 

CONTRATO Nº 165/2024 

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 20/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2024 
SENAC/PR/Nº 16263/2024 (Convênio 2165) 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado 
do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com 
sede na Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito o Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-
PR, CPF/MF nº 718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do 
Paraná, e do outro lado, a empresa, SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – 
SENAC/PR, ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
privado, entidade de educação e formação profissional sem fins lucrativos, “serviço social autônomo”, 
criado pelo Decreto-Lei nº. 8.621, de 10 de janeiro de 1946, por meio da sua Unidade de Educação 
Profissional e Tecnológica em Francisco Beltrão, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.541.088/0002-28, 
com sede no Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, na Avenida Júlio Assis Cavalheiro, 2191, 
Industrial, CEP 85.601-274, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por seu 
Diretor Regional, o Sr. SIDNEI LOPES DE OLIVEIRA, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 023.465.999-80, 
RG nº 80069545, têm certo e ajustado a contratação do serviço, adiante especificado, que foi objeto de 
procedimento licitatório na modalidade de Dispensa por Justificativa nº 20/2024, ratificado em 07 de junho 
de 2024, e que se regerá pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pelo termo de referência em epígrafe 
e seus anexos, e demais legislação aplicável, mediante as seguintes condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
O presente contrato tem como objeto a Contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) para realização de cursos voltado para o público feminino para atender as necessidades 
do Departamento de Assistência Social do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, 
conforme especificações técnicas constantes na proposta da contratada que passa a fazer parte 
integrante deste contrato: 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADOR 
DO SERVIÇO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 
 

1 1 UN MODELAGEM E HENNA PARA 
SOBRANCELHAS 
Objetivo: Proporcionar aos 
participantes o desenvolvimento 
de técnicas de modelagem de 
sobrancelhas e coloração com 
henna, de acordo com o perfil do 
rosto e preferência do cliente. 
 
Pré-requisitos: 
Idade mínima: 16 anos  
Escolaridade Mínima: 5° ano do 
Ensino Fundamental 
 
Outros Pré-requisitos: 
Acuidade visual e coordenação 
motora. 
 
Disciplina: Modelagem e Henna 
para Sobrancelhas  
Conteúdo: 

 Formas e fisionomia - 
Perfil do rosto.  

 Correção e falhas da 
sobrancelha. 

 Passo a passo da 
modelagem de 
sobrancelhas.  

 Limpeza da pele para 

SERVIÇO 
NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM 
COMERCIAL 

6.028,00 6.028,00 



 

 

aplicação da henna. 

 Uso do produto. 

 Cobertura de pelos 
brancos. 

 Passo a passo da 
coloração com henna. 

 
Carga Horária: 
Carga Horária/Turma: 15h 
Carga Horária Total: 15h 
 
Participantes: 
Nº de Turmas: 1 
Nº de Alunos/Turma: 20   
Nº de Alunos Total: 20 
 
Formato de atendimento: 2 
encontros de 8/7 horas 
Contratado: fornecerá todos os 
insumos para a realização das 
práticas durante o curso. 
Contratante: fornecerá local 
adequado e equipado para 
realização das aulas práticas e 
teóricas. 

2 1 UN INTRODUÇÃO AO TRABALHO 
DE MANICURE E PEDICURE 
Objetivo: Realizar procedimentos 
básicos de manicure e pedicure. 
 
Pré-requisitos: 
Idade Mínima: 16 anos 
Escolaridade Mínima: 6º ano do 
Ensino Fundamental 
 
Disciplina: Introdução ao 
Trabalho de Manicure e Pedicure 
Conteúdo: 

 Normas vigentes da 
vigilância sanitária, 
procedimentos, produtos 
e equipamentos para 
limpeza, higienização, 
desinfecção e 
esterilização de 
instalações, materiais e 
equipamentos.  

 Técnicas básicas de 
manicure e pedicure. 

 
Carga horária: 
Carga horária/Turma: 15h 
Carga horária total: 15h 
 
Participantes: 
Nº de turmas: 1 
Nº de Alunos/Turma: 20 
Nº de Alunos Total: 20 
 
Formato de atendimento: 2 

6.028,00 6.028,00 



 

 

encontros de 8/7 horas 
Contratado: fornecerá todos os 
insumos para a realização das 
práticas durante o curso. 
Contratante: fornecerá local 
adequado e equipado para 
realização de aulas práticas e 
teóricas. 

3 1 UN TÉCNICAS DE 
EMBELEZAMENTO DAS UNHAS 
Objetivo: promover o 
embelezamento das unhas. 
 
Pré-requisitos:  
Idade Mínima: 16 anos 
Escolaridade Mínima: 5º ano do 
Ensino Fundamental 
 
Disciplina: Técnica de 
Embelezamento das Unhas 
Conteúdo: 

 Unhas artesanais. 

 Técnicas de lixamento de 
unhas. 

 Formas e estilos. 

 Francesas quanto ao tipo 
e espessura. 

 Tipos de unha 
(espanhola, Nova York, 
porcelana, acrílico, 
postiças). 

 Unhas com tip e molde. 

 Decoradas. 

 Decoradas com decalque 
e pedrinhas. 

 
Carga Horária: 
Carga horária/Turma: 15h 
Carga horária total: 15h 
 
Participantes: 
Nº de turmas: 1 
Nº de Alunos/Turma: 20 
Nº de Alunos Total: 20 
 
Formato de atendimento: 2 
encontros de 8/7 horas 
Contratado: fornecerá todos os 
insumos para a realização das 
práticas durante o curso. 
Contratante: fornecerá local 
adequado e equipado para 
realização de aulas práticas e 
teóricas. 

6.028,00 6.028,00 



 

 

4 1 UN SABONETES E 
AROMATIZADORES 
ARTESANAIS 
Objetivo: Confeccionar sabonetes 
e aromatizadores artesanais. 
 
Pré-requisitos:  
Idade Mínima:  12 anos 
Escolaridade Mínima:  3º ano do 
Ensino Fundamental 
 
Disciplina: Sabonetes e 
Aromatizadores Artesanais 
Conteúdo: 

 Materiais e produtos 

adequados; 

 Seleção e escolha dos 

modelos; 

 Confecção de peças; 

 Cuidados necessários 

para o preparo; 

 Técnica de acabamentos; 

 Custos e valores 

estimados para venda. 

 
Carga Horária: 
Carga horária/Turma: 15h 
Carga horária total: 15h 
 
Participantes: 
Nº de turmas: 1 
Nº de Alunos/Turma: 20 
Nº de Alunos Total: 20 
 
Formato de atendimento: 2 
encontros de 8/7 horas 
Contratado: fornecerá todos os 
insumos para a realização das 
práticas durante o curso. 
Contratante: fornecerá local 
adequado e equipado para 
realização de aulas práticas e 
teóricas. 

6.028,00 6.028,00 

5 1 UN WORKSHOP – DESIGN DE 
SOBRANCELHAS 
Objetivo: Demonstrar técnicas de 
design de sobrancelhas. 
 
Pré-requisitos:  
Idade Mínima: 16 anos 
Escolaridade Mínima: 5º ano do 
Ensino Fundamental 
 
Disciplina: Workshop – Design de 
Sobrancelhas 
Conteúdo: 

 Demonstrar técnicas de 

design de sobrancelhas; 

 Produtos, equipamentos e 

3.145,00 3.145,00 



 

 

instrumentos: utilização, 

limpeza, higienização, 

desinfecção, esterilização 

e normas da Vigilância 

Sanitária vigentes. 

Carga Horária: 
Carga horária/Turma: 8h 
Carga horária total: 8h 
 
Participantes: 
Nº de turmas: 1 
Nº de Alunos/Turma: 20 
Nº de Alunos Total: 20 
 
Formato de atendimento: 1 
encontro de 8 horas 
Contratado: fornecerá todos os 
insumos para a realização das 
práticas durante o curso. 
Contratante: fornecerá local 
adequado e equipado para 
realização de aulas práticas e 
teóricas. 

6 1 UN WORKSHOP – ESMALTAÇÃO 
DE UNHA 
Pré-requisitos:  
Idade Mínima: 14 anos 
Escolaridade Mínima: 2º ano do 
Ensino Fundamental 
 
Disciplina: Workshop – 
Esmaltação de unha 

 Lixamento de unhas; 

 Técnicas de esmaltação, 

decoração e finalização. 

 
Carga Horária: 
Carga horária/Turma: 8h 
Carga horária total: 8h 
 
Participantes: 
Nº de turmas: 1 
Nº de Alunos/Turma: 20 
Nº de Alunos Total: 20 
 
Formato de atendimento: 1 
encontro de 8 horas 
Contratado: fornecerá todos os 
insumos para a realização das 
práticas durante o curso. 
Contratante: fornecerá local 
adequado e equipado para 
realização de aulas práticas e 
teóricas. 

3.145,00 3.145,00 



 

 

7 2 UN PALESTRA SEGMENTO 
SOCIAL – VOLTADO A 
MULHERES 
Carga Horária: 
Carga horária/Turma: 2h 
Carga horária total: 2h 
 
Participantes: 
Nº de turmas: 2 
Nº de Alunos/Turma: 100 
Nº de Alunos Total: 200 

990,00 1.980,00 

TOTAL GERAL 32.382,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Ficam integrados a este Contrato, independentemente de transcrição, todos os documentos referentes ao 
procedimento licitatório na modalidade de Dispensa por Justificativa nº 20/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A execução dos serviços será realizada pela contratada no Município de Nova Esperança do Sudoeste, 
Paraná, no Departamento Municipal de Assistência Social, Rua Joaquim José Nazário, 1056, Centro, 
sempre de forma parcelada, somente mediante autorização de serviço emitida por este Município através 
do seu Departamento de compras, a autorização sempre terá o item especificado, bem como o serviço a 
ser prestado.  
A prestação do serviço será feita em data previamente acertada entre ambas as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, findando em 09 de junho de 
2025, podendo ser prorrogado de acordo com o contido nos artigos 106, 107 e 108 da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do 
presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato para todos os fins 
e efeitos de direito. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR  
Pela execução do objeto contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor total de R$ 32.382,00 
(trinta e dois mil trezentos e oitenta e dois reais), aqui por diante denominado “Valor contratual”. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES 
O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome 
da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado da liberação da Secretaria 
Requisitante, a Contratada deverá ter conta pessoa jurídica em nome da mesma para que possa ser 
efetuado o pagamento. 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e apresentação da nota 
fiscal na Unidade da Contabilidade Geral, a contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal as 
certidões negativas relativas a âmbito Federal, FGTS e Trabalhista.  
A partir da determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 2145/2023, o município deve reter 
o IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, sobre os valores das contratações de bens e prestação 
serviços. A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor a ser pago pelo ente público, a alíquota do 
IRRF constante na Tabela de Retenção (anexo I), que está estabelecida na Instrução Normativa da 
Receita Federal, nº 1.234/2012. O anexo estabelece as alíquotas e a natureza do bem fornecido ou do 
serviço prestado. Com o novo procedimento, as empresas devem obrigatoriamente destacar a retenção 
do Imposto de Renda Retido na Fonte nos Documentos Fiscais emitidos para o Município. Não sendo 
seguidas as orientações, a nota fiscal será devolvida para correção. 
O valor do presente contrato não será reajustado. 
 
Parágrafo único: A Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC, em Francisco Beltrão, 
responsável por executar os cursos, fará a emissão da Nota Fiscal mensalmente, considerando 
exatamente a carga horária realizada nesse período (mensal), bem como emitirá as faturas e receberá os 
pagamentos conforme as condições avençadas. 



 

 

  
CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou a 
terceiros decorrentes do objeto deste contrato, inclusive, mortes, perdas ou descrição parciais ou totais, 
isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições descritas no 
presente edital e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Verificar minuciosamente a conformidade da execução dos serviços com as especificações constantes 
neste instrumento e da proposta; 
b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 
prestação de serviço para que seja corrigido; 
d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a prestação de serviços no prazo e 
forma estabelecidos neste instrumento; 
e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados 
prepostos ou subordinados. 
f) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Garantir a qualidade dos serviços prestados, de acordo com as especificações, condições, prazo e 
locais indicados pela Administração. 
b) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, respondendo por todos os danos, perdas e prejuízos. 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviços de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
e) Comunicar à Contratante, imediatamente os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto de prestação de serviços com a devida comprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 
i) A contratada se responsabiliza por manter o endereço físico e eletrônico para notificações atualizado. 
j) Responder por todo e qualquer dano resultantes de omissão, negligência, imprudência, desde que fique 
comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento realizado pela contratante. 
k) Responsabilizar-se por todos os custos que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

 

As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada são as previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, neste Pregão e no Contrato. 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Multa: 
I - Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 05 (cinco) dias; 
II - Compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do 
contrato. 
c) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
d) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 



 

 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 
Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão de 
ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
de licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 
a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 
recursos; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 
contrato; 
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 
Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de controle 
interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 137 da Lei 
nº 14.133/21. 
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no § 2º do art. 138 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos previstos na seguinte 
dotação orçamentária: 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA  
1002 3387 1002 8 244 29 2 21 3946 339039530000 

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o 
controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 
legal, caso haja descumprimento das obrigações Contratadas. 
Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será a acompanhada e fiscalizada por servidor 
especialmente designado, Sra. Fernanda Moraes, a qual assumirá a função de fiscal do Contrato, nos 
termos do art. art. 117 da Lei Nº. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 85/2023. A fiscalização de que trata 
este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que resultem de condições 
técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado e na ocorrência desta, não implica na 
responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 
 
 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO E À PROPOSTA 

O presente contrato está vinculado aos termos do processo licitatório, referente a Dispensa por 
Justificativa nº 20/2024 – Processo Licitatório nº 69/2024 e seus anexos, bem como à proposta da licitante 
contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ASSINATURA  
A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento 
concordam expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que 
melhor lhes aprouver, com fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do 
Decreto 10.278/2020. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto do 
Lontra – PR, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
Em caso de assinatura digital, quer de todas as assinaturas, quer de parte das assinaturas, as partes, 
neste ato, declaram admitir e concordar, para todos os fins e efeitos de direito, com a assinatura digital 
através da plataforma de assinatura digital, a partir dos e-mails de seus representantes e, em caso de 
assinatura digital apenas de parte das assinaturas, admitem e concordam, também, com este modelo 
híbrido de assinaturas -assinatura(s) digital(is) e manuscrita(s), pelo que reconhecem, desde já, a autoria, 
validade, eficácia, integridade e autenticidade deste instrumento assinado da forma como se completar, 
ainda que sem a aplicação de certificado digital. 
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 10 de junho de 2024. 
 
 

 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 
CONTRATADO 

SIDNEI LOPES DE OLIVEIRA 
Administrador 

 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome:                                                  Nome:  
 
RG nº:                                       RG nº:  
 
Ass:___________________________            Ass:___________________________ 
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